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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1004417/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	ADMISSIBILIDADE DE DENÚNCIA


	DELIBERAÇÃO N.º 003/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida por meio virtual, no dia Brasília/DF, no dia 24 de abril de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata o presente processo de denúncia apresentada pelo Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto cometimento de falta ético-disciplinar referente a supostas irregularidades na prestação de serviço de projeto da residência localizada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;
A denúncia em comento foi protocolada em 06/11/2019, juntamente com alguns documentos, dentre os quais um relato sucinto do denunciante, no qual ele afirma o seguinte:

“Pelo serviço, paguei um valor à vista de 1.500 reais. Confiei, pois a arquiteta trabalhava na XXXXXXXXXXXXXXX e saberia fazer o suficiente para me ajudar. No entanto, o projeto precisou ser corrigido para atender as normas de edificação exigidas pelos órgãos competentes, mas a arquiteta simplesmente sumiu e não resolveu o meu problema” (folha n.º 3).

O Departamento de Fiscalização do CAU/DF ressalta que não localizou no Sistema de Informação e Comunicação do CAU – SICCAU, o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de projeto, nem tampouco RRT de execução da obra supracitada, e informa que foi lavrada no dia 25/11/2019, a notificação preventiva por ausência de RRT, (conforme Relatório de Instrução constante da fl. 09).

A Arquiteta denunciada foi legalmente oficiada para apresentar manifestação sobre a denúncia, por meio do Ofício nº 04/2020, datado de 18/02/2020, conforme AR juntado ao processo em 06/03/2020, porém não o fez.

Assim com base na denúncia, nas provas juntadas ao processo pelo denunciado e no Relatório de Instrução, restou configurado indício do cometimento de falta ética por parte da Arquiteta e Urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, com fulcro no art. 18, XII, combinado com os itens 3.2.6, 3.2.12 e 5.2.13 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR:

Art. 18.  Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas pelo Código de Ética e Disciplina: 

XII - não efetuar Registro de Responsabilidade Técnica quando for obrigatório. 

3.2.6. O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços profissionais considerando os prazos julgados razoáveis e proporcionais à extensão e à complexidade do objeto ou escopo da atividade.

3.2.12. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre quaisquer questões ou decisões que possam afetar a qualidade, os prazos e custos de seus serviços profissionais.

5.2.13. O arquiteto e urbanista que desempenhar atividades nos órgãos técnicos dos poderes públicos deve restringir suas decisões e pareceres ao cumprimento das leis e regulamentos em vigor, com isenção e em tempo útil, não podendo, nos processos em que atue como agente público, ser parte em qualquer um deles, nem exercer sua influência para favorecer ou indicar terceiros a fim de dirimir eventuais impasses nos respectivos processos, tampouco prestar a colegas informações privilegiadas, que detém em razão de seu cargo.
Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Rogério Markiewicz (fls. 13-14);
 DELIBEROU:
1 – Por aprovar o relato e voto da conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por indícios de cometimento de falta ética por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, XII da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 3.2.6,  3.2.12 E 5.2.13 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 24 de abril de 2020.
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